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ESTADO DE ALAGOAS

CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE – CES

ATA DA 175ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE ALAGOAS – CES/AL DO ANO DOIS MIL E DEZESSEIS.


Aos doze dias do mês de maio de dois mil e dezesseis, das quatorze horas e trinta minutos às dezoito horas, no auditório da Escola Técnica de Saúde de Alagoas Professora Valéria Hora – ETSAL, situada à rua Dr. Pedro Monteiro, número trezentos e quarenta e sete, no bairro Centro, Maceió/Alagoas realizou-se a Centésima Septuagésima Quinta Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde de Alagoas (CES/AL), que teve como pontos de pauta: ITEM 1 – Apreciação das Atas: 171ª RO e 174ª RO; ITEM 2 - Deliberação sobre as Resoluções: Resolução nº 02, de 23 de fevereiro de 2016, que aprovou AD REFERENDUM a realização da Plenária de reestruturação do Conselho Municipal de Saúde de São José da Tapera para o dia 01 de março de 2016; Resolução nº 05, de 11 de abril de 2016, que aprovou AD REFERENDUM a Minuta do Projeto de Lei de Reestruturação do Conselho Municipal de Saúde de Cacimbinhas dando Nova Redação à Lei Municipal de nº 298, de 10 de dezembro de 1999; Resolução nº 06, de 11 de abril de 2016, que aprovou AD REFERENDUM a realização da Plenária de Reestruturação do Conselho Municipal de Saúde de Santa Luzia do Norte para o dia 10 de maio de 2016; Resolução nº 07, de 20 de abril de 2016, que aprovou AD REFERENDUM autorizando a Comissão de Legislação e Normas do Conselho Estadual de Saúde de Alagoas elaborar o Regimento Eleitoral para o biênio 2016-2018, entre outros instrumentos normativos necessários, a serem apresentados na 175ª Reunião Ordinária do CES/AL; Resolução nº 08, de 25 de abril de 2016, que aprovou AD REFERENDUM a realização da Plenária de Eleição do Conselho Municipal de Saúde de Maragogi para o dia 12 de maio de 2016; ITEM 3 – Apresentação pela Comissão de Integração Ensino e Serviço – CIES Estadual do Plano Estadual de Educação Permanente em Saúde do Estado de Alagoas 2016-2019, solicitada pela representante do Sindicato dos Auxiliares e Técnicos de Enfermagem no Estado de Alagoas no CES/AL, Leidjane Ferreira de Melo; ITEM 4 – Apresentação pela Secretaria de Estado da Saúde de Alagoas - SESAU/AL do Plano Estadual de Saúde PES 2016-2019, solicitado pela SESAU/AL; ITEM 5 – Apreciação e Deliberação sobre o Parecer da Comissão de Ação à Saúde e Recursos Humanos do CES/AL sobre as visitas ao Sistema Prisional Feminino Santa Luzia e Casa de Custódia de Maceió, solicitado pelo representante da Federação das Associações de Moradores de Alagoas (FAMOAL), Tony Clovis Pereira; ITEM 6 – Deliberação sobre o Questionário de Governança e Gestão em Saúde – ciclo 2016 – Conselhos Estaduais de Saúde, cujas respostas preliminares foram encaminhadas aos Conselheiros do CES/AL, através de e-mail, para apreciação e pronunciamento até o dia 29 de abril de 2016. O referido questionário foi encaminhado ao CES/AL pelo Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, com o objetivo de obter e sistematizar informações sobre governança e gestão em saúde e ITEM 7 – Informes. A reunião contou com a presença dos conselheiros titulares: João Luiz Alves Camurça (FUNASA); Francisco Renê Leite Gondim (CRF/AL); Adailton Antonio da Silva (FEESSNE); Benedito Alexandre de Lisboa (SISPSEAL); Rejane Rocha da Silva (ABEN); Carlos de Lima Gomes (FAAPIAL); Francisco Paulo da Silva (ACORDE); Francisco Ricardo Correia Mata (CUT); Gerônimo Ferreira da Silva (AAAHD); Maria José dos Santos (CEAMI); Jesonias da Silva (FUNDEGE); José Wilton da Silva (ARCAL); Manoel Eduardo de Oliveira (FAMECAL); Maria Borges da Silva Rodrigues (Pastoral da Criança); Maria das Graças Xavier Ribeiro (ACAL); Marlene Vieira Santos Costa (APAC); Marluce Souza de Melo (AFADM); Tony Clovis Pereira (FAMOAL); Débora da Silva Matos (SASEAL); Manoela Lima Mendes (SESAU); Joaquim Recaldes dos Santos Júnior (UNCISAL); Rosimeire Rodrigues Cavalcanti (SESAU); Rejane Rocha Paixão e Mendes (Santa Casa de Misericórdia de Maceió); Tiago de Almeida Camerino (SINDHOSPITAL); Maria José Lúcio Oliveira (ASSISTA); José George dos Santos (SINTECAL); Leidjane Ferreira Melo (SATEAL); Maurício Sarmento da Silva (SINDAS/AL) e Rildo Bezerra (SINEAL), dos conselheiros suplentes: Cristina Maria Vieira Rocha (SESAU); Cristiano Márcio Firmino de Lima (UNIASAL); Maria Alice Gomes Athayde (FASPEAL); Fernando Antônio de Souza Dórea (FAMOAL); Cícero Vieira Sampaio (Instituto Alvorada); Josenete de Souza Pimentel (CEAMI); Maria de Fátima Lopes de Albuquerque (FETAG); Suely do Nascimento Silva (UFAL) e Convidados (as): Dra. Rozangela Wyszormirska (SESAU) e Maria Lúcia Braz Bezerra (DAGPS) e da Secretaria Executiva do CES/AL: Maria Derivalda Andrade, Maria Denilda Silva de Almeida Pereira, Maria Inês Neto Brandão, Jarbas Alves dos Santos, Maria de Fátima da Silva; Maurício Alves Pastor, Maria do Socorro Santo Rocha, Thâmara Moura Santos e Jonh Carlos Muniz da Silva. O conselheiro e Presidente do CES, José Wilton da Silva iniciou a reunião convidando a todos para ocuparem seus lugares. Parabenizou as mulheres pela passagem do dia das mães, e em seguida, leu os pontos de pauta. Apresentou o ITEM 1 – Apreciação das Atas: 171ª RO e 174ª RO e colocou as atas em processo de votação, tendo sido as mesmas aprovadas por unanimidade. Prosseguindo, apresentou o ITEM 2 - Deliberação sobre as Resoluções: Resolução nº 02, de 23 de fevereiro de 2016, que aprovou AD REFERENDUM a realização da Plenária de reestruturação do Conselho Municipal de Saúde de São José da Tapera para o dia 01 de março de 2016; Resolução nº 05, de 11 de abril de 2016, que aprovou AD REFERENDUM a Minuta do Projeto de Lei de Reestruturação do Conselho Municipal de Saúde de Cacimbinhas dando Nova Redação à Lei Municipal de nº 298, de 10 de dezembro de 1999; Resolução nº 06, de 11 de abril de 2016, que aprovou AD REFERENDUM a realização da Plenária de Reestruturação do Conselho Municipal de Saúde de Santa Luzia do Norte para o dia 10 de maio de 2016; Resolução nº 07, de 20 de abril de 2016, que aprovou AD REFERENDUM autorizando a Comissão de Legislação e Normas do Conselho Estadual de Saúde de Alagoas elaborar o Regimento Eleitoral para o biênio 2016-2018, entre outros instrumentos normativos necessários, a serem apresentados na 175ª Reunião Ordinária do CES/AL; Resolução nº 08, de 25 de abril de 2016, que aprovou AD REFERENDUM a realização da Plenária de Eleição do Conselho Municipal de Saúde de Maragogi para o dia 12 de maio de 2016, esclarecendo que a Resolução nº 07, de 20 de abril de 2016, que aprovou AD REFERENDUM autorizando a Comissão de Legislação e Normas do Conselho Estadual de Saúde de Alagoas elaborar o Regimento Eleitoral para o biênio 2016-2018, entre outros instrumentos normativos necessários, a serem apresentados na 175ª Reunião Ordinária do CES/AL, por ser um processo administrativo, não colocará para apreciação do pleno. O conselheiro João Camurça perguntou qual o motivo da intervenção do CES na Lei do CMS de Palmeira dos Índios. O conselheiro e Presidente do CES, José Wilton da Silva chamou a atenção do conselheiro Gerônimo Ferreira, relatando que ele estava polemizando. Respondeu ao conselheiro João Camurça informando que a Lei está obsoleta, precisando ser atualizada.  O conselheiro Gerônimo Ferreira relatou que não admitia que o conselheiro e presidente do CES, José Wilton da Silva falasse que ele estava polemizando. Comunicou que toda matéria relacionada a Lei, tem que ser encaminhada a Comissão de Legislação e Normas. Houve um processo de tumulto. O conselheiro e Presidente do CES, José Wilton da Silva pediu que tivesse calma esclarecendo que quem aprova a Lei, é a Câmara de vereadores do município, e que o Conselho apenas elabora uma Ad Referendum para realização da Plenária de reestruturação do CMS, a fim de que no prazo de trinta dias ele organize sua plenária. Ressaltou que após o Conselho ser reestruturado, é elaborada uma Portaria de nomeação dos conselheiros eleitos, cuja mesma será homologada pelo Prefeito e Secretário Municipal de Saúde, em seguida, encaminhada para aprovação da Câmara. A conselheira e vice-presidente do CES, Leidjane Ferreira de Melo propôs que as Resoluções em vez de ser aprovadas por bloco, fossem apreciadas uma a uma. A conselheira Suely Nascimento concordou com a proposição da conselheira Leidjane Ferreira, e sugeriu que fossem desmembradas. O conselheiro Cícero Sampaio informou que quando vai realizar visitas aos conselhos municipais, consulta sempre a Resolução nº 453, de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde (CNS), ressaltando que nela constam todas as orientações. Salientou que a referida Resolução, é a bíblia do Conselho. O conselheiro Benedito Alexandre pediu questão de ordem, e orientou ao conselheiro e presidente do CES, José Wilton da Silva que conduzisse a reunião e respondesse as questões de ordem. O conselheiro e presidente do CES, José Wilton da Silva pediu desculpas ao conselheiro Gerônimo Ferreira pela acusação a ele realizada, e comunicou que todas as Resoluções possuem o mesmo objetivo. Propôs que fosse substituído na Resolução nº 05, acima citada, a frase “a Minuta do Projeto de Lei” por “processo de reestruturação dos conselhos municipais”. O pleno aprovou! Dando seguimento, colocou em processo de votação, tendo sido aprovadas com duas abstenções. O conselheiro Francisco Mata pediu questão de ordem e explicou que o CES foi notificado no processo de fiscalização e regulação, que foi motivo de denúncia e apuração por este CES, referente à incineração de toneladas de medicamentos no Laboratório Industrial Farmacêutico de Alagoas S/A – LIFAL, para participar da reunião agendada amanhã 12/05/16 (quinta-feira), às 10 horas, na sede do Ministério Público Estadual, e que reunirá técnicos da SESAU. Relatou que a Reunião da Comissão de Orçamento e Programação, em virtude da supracitada reunião, foi adiada para o dia 17/05/16 (terça-feira). O conselheiro Fernando Dórea pediu questão de ordem e propôs a inversão de pauta do ITEM 3 – Apresentação pela Comissão de Integração Ensino e Serviço – CIES Estadual do Plano Estadual de Educação Permanente em Saúde do Estado de Alagoas 2016-2019, solicitada pela representante do Sindicato dos Auxiliares e Técnicos de Enfermagem no Estado de Alagoas no CES/AL, Leidjane Ferreira de Melo pelo ITEM 5 – Apreciação e Deliberação sobre o Parecer da Comissão de Ação à Saúde e Recursos Humanos do CES/AL sobre as visitas ao Sistema Prisional Feminino Santa Luzia e Casa de Custódia de Maceió, solicitado pelo representante da Federação das Associações de Moradores de Alagoas (FAMOAL), Tony Clovis Pereira. O conselheiro e presidente do CES, José Wilton da Silva verificou se a pessoa que apresentará o ITEM 3 – Apresentação pela Comissão de Integração Ensino e Serviço – CIES Estadual do Plano Estadual de Educação Permanente em Saúde do Estado de Alagoas 2016-2019, solicitada pela representante do Sindicato dos Auxiliares e Técnicos de Enfermagem no Estado de Alagoas no CES/AL, Leidjane Ferreira de Melo, havia chegado, e após confirmação da ausência, colocou a proposta do conselheiro Fernando Dórea em processo de votação, que foi aprovada com três abstenções. O conselheiro Tony Clovis apresentou o ITEM 5 – Apreciação e Deliberação sobre o Parecer da Comissão de Ação à Saúde e Recursos Humanos do CES/AL sobre as visitas ao Sistema Prisional Feminino Santa Luzia e Casa de Custódia de Maceió, solicitado pelo representante da Federação das Associações de Moradores de Alagoas (FAMOAL), Tony Clovis Pereira. Leu os objetivos, metodologia de trabalho, documentos enviados e respostas da SESAU, Análise do Relatório de encerramento da auditoria nº 15805 do Departamento Nacional de Auditoria do SUS-DENASUS, inadequações encontradas no Presídio Feminino Santa Luzia e Casa de Custódia de Maceió I e os encaminhamentos. Pediu da gestão celeridade nesse processo, salientando que existe uma grande distorção na questão dos serviços ofertados para o atendimento das pessoas privadas de liberdade no Estado de Alagoas, e que o Estado deixa de receber do governo federal quase 500.000,00 (quinhentos mil reais), por que não há o Plano Operativo Estadual de Saúde do Sistema Prisional elaborado. Comunicou que em virtude dessa situação, os usuários do Sistema estão sendo penalizados, porque segundo ele, está se gastando dinheiro em setores da saúde que não deviam ser gastos. Delatou que o Estado está deixando de cumprir uma Lei Federal e de dar dignidade aos usuários do Sistema, pois existe uma verba direcionada a Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade, simplesmente porque não tem a capacidade de planejar e elaborar o referido Plano. Informou que o DENASUS já cobrou da SESAU. Concluiu se colocando a disposição para ajudar a equipe técnica da SESAU na elaboração do mesmo, propondo que pode se elaborar o Plano baseando-se no Plano Operativo Estadual de Saúde do Sistema Prisional de 2008, que não foi apresentado ao CES, readequando-o a realidade atual. A Secretária de Estado da Saúde, Dra. Rozangela Wyszormirska concordou com a apresentação, relatando que a situação do Sistema Prisional é dessa para pior, o grande problema e que encontrou a gestão de saúde do Estado com muitos Planos para serem elaborados, portanto, eles decidiram fazer uma escala de prioridades e construir os Planos simultaneamente, o primeiro foi o Plano Estadual de Oncologia, salientando que foi elaborado, encaminhado ao Ministério da Saúde e foi aprovado, o segundo é o Plano Estadual de Pessoas com Deficiência. Informou que os Centros de Reabilitação foram habilitados sem a Rede e o Plano Estadual existir, então eles tiveram que correr atrás do prejuízo e elaborar o Plano que segundo ela, está na fase de finalização devendo ir ao Ministério da Saúde. Comunicou que depois vem a Rede de Doenças Crônicas que tem cinco linhas: oncologia, doenças respiratórias, hipertensão, diabetes e obesidade, ressaltando que não existia nenhum Plano dessas patologias. Fizeram o ano passado de oncologia e agora, o Plano Estadual com a linha de cuidado do diabetes e da hipertensão, relatando que isso por priorização mesmo das linhas de cuidado com o Ministério da Saúde. Salientou que ainda ficam de fora a linha de cuidado da obesidade, das doenças respiratórias e todas as políticas transversais. Comunicou que se observarem o Plano Estadual de Saúde (PES), foi incluído uma meta as políticas transversais, esclarecendo que dentro das políticas transversais não é só as Pessoas Privadas de Liberdade que não tem acesso aos seus direitos na Política Nacional, mas também, a população negra, quilombola, Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (LGBT) e Índios. Então, segundo ela, eles colocaram no PES e Plano Anual da Saúde (PAS), ações direcionadas para estas políticas, a fim de que se possa começar a trabalhar com as políticas transversais, aonde uma delas e de Pessoas Privadas de Liberdade. Informou que foi dessa forma que eles fizeram os encaminhamentos. Finalizou comunicando que a política de saúde as Pessoas Privadas de Liberdade não era de competência deles, e sim do Ministério da Justiça, salientando que há dois anos é que eles resolveram colocar de âmbito do SUS, do Estado e município. Ressaltou que não existe uma organização nacional, e sim uma desorganização da política, relatando que quando os técnicos da SESAU foram elaborar os Planos, pesquisaram toda a legislação para saber como encaminhar todas essas políticas transversais. Comunicou que se der tempo de apresentar o PES ela informará os encaminhamentos dados às referidas políticas transversais. O conselheiro Fernando Dórea relatou que no período acadêmico no curso de serviço social, realizou um trabalho de pesquisa e visitou as duas unidades citadas acima. Falou que no Presídio Feminino Santa Luzia, na época, havia 60 (sessenta) custodiadas a mais da capacidade planejada do estabelecimento, e hoje 232 (duzentos e trinta e dois), uma diferença exorbitante. Salientou que realmente a Unidade Hospitalar é nova e possui uma estrutura boa, mas infelizmente não funciona, e nós não sabemos por quê. Reportou-se a Secretária de Estado da Saúde, Dra. Rozangela Wyszormirska pedindo que a mesma esquecesse a gestão passada, até porque, segundo ele, “águas passadas não movem moinhos”. Solicitou que ela levasse uma equipe técnica para realizar visita ao complexo prisional e realizasse um trabalho mostrando que o estado de Alagoas pode dar um passo a frente aos demais estados, pois se não tem nada a nível nacional, porque o estado de Alagoas não pode realizar esse trabalho e apresentar para o Brasil e o mundo, visando dar uma estrutura melhor as Pessoas Privadas de Liberdade. Informou que no complexo inexiste uma rede de esgotos, e se não tem esgoto há proliferação de doenças que são transmitidas aos reeducandos e visitantes, ressaltando que por sua vez transmite a sociedade. Finalizou relatando que é necessário investir em saneamento básico, sugerindo que a gestão busque parceria com outras secretarias, a exemplo citou a Secretaria de Ação Social. O conselheiro Rildo Bezerra perguntou quem banca hoje esses custos com o SUS, no que se refere à questão de medicamento, folha de pessoal e de onde vem esse recurso, bem como quem administra. Pediu que a conselheira e vice presidente, Leidjane Ferreira se pronunciasse falando a respeito dos técnicos que trabalham no Sistema Prisional, pois segundo ele, alguns informaram que estão rasgando o código de ética profissional. Perguntou se houve algum encaminhamento ao Conselho Regional de Enfermagem (COREN). O conselheiro Renê Gondim relatou que acompanhou a visita a Casa de Custódia de Maceió I, ressaltando que quem leu o Manual do Plano Nacional da Saúde Prisional, pôde observar que, quem cuida da parte estrutural, é o Ministério da Justiça, e da parte da saúde, a SESAU que é responsável pela folha de pessoal tanto dos efetivos como dos contratados. Comunicou que estudou a legislação, inclusive, teria que construir um Hospital, pra ver a relação que tinha antes, informando que a Unidade de Saúde é como se fosse um Posto de Saúde, ela tem que atender a Instituição até o público que ela poder possível. Informou que a Unidade está desestruturada, porque não foram contratados mais profissionais, segundo ele, existe uma tabela que até X presidiários tem que ter a quantidade de profissionais de Saúde. Comunicou que essa situação está gerando uma polêmica, porque a Secretaria Municipal de Saúde (SMS), não quer mais fornecer medicamento, por isso que tem que existir o Plano Operacional Municipal e Estadual, enfatizando que é operacionalização do serviço e não do Plano Estadual. Informou que ele foi elaborado na época, porém não passou pelo CES. Relatou que por isso que o DENASUS notificou que o CES não estava acompanhando. E não só tem isso, tem também a assistência a mulher gestante no Sistema Prisional, salientando que tem muita coisa para ser vista, comunicando que a coisa está séria, que desde 2012 o próprio Ministério da Justiça não atualizou o Sistema, por isso, que tem muita informação desatualizada. Falou que solicitou que a Secretária Executiva do CES, Derivalda Andrade fizesse um trabalho, em conjunto com as Assistentes Sociais, para fins de levantamento do Sistema no município de Maceió. O conselheiro Francisco Mata cumprimentou a todos e parabenizou a Mesa na figura feminina. Relatou que o estado de Alagoas não merece passar por essa situação, se reportou a pessoa da Secretária de Estado da Saúde, Dra. Rozangela Wyszormirska comunicando que a mesma sempre teve o respeito do CES, pela sua militância na política de saúde, inclusive, lembrou da audiência que a mesma participou, cujo finado desembargador, Dr. James conduziu aquela audiência, na qual a Vossa Excelência se posicionou contrária, e em defesa da saúde pública. Comunicou que Alagoas não merece estar do jeito que está, porque a primeira coisa quando se ver falar é, aplicabilidade e execução das políticas públicas. Citou o nome do conselheiro Benedito Alexandre, salientando que a coisa que está na moda, é que o país está em crise, indagando que ele não está falando em crise, e sim estamos falando é que quase meio milhão de reais que retornam aos cofres públicos e que não são utilizados. Ressaltou que a Comissão de Orçamento e Programação do CES apresentou essa situação a Mesa Diretora, cuja mesma desconhecia, e só foi detectado pelo DENASUS, que nos provocou com propriedade, e o conselheiro Renê Gondim, faz um meio culpa, porque nós não trabalhávamos com essa situação. Salientou que desde 2009 eles não se deparam, e tampouco debruçam sobre a questão orçamentária do Sistema Prisional. Ressaltou que numa reunião realizada na Comissão de Orçamento e Programação do CES, um técnico responsável pela parte orçamentária da SESAU, da mais alta competência, e amigo do CES, desconhecia a responsabilidade da SESAU em conduzir, acompanhar e executar a Política do Sistema Prisional. Solicitou que a SESAU de fato, execute o orçamento que vem periodicamente, destinado ao Sistema Prisional, e que estava em torno de 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) a 500.000,00 (quinhentos mil reais). Ressaltou que naquela prestação de contas realizada na Assembléia Legislativa de Alagoas (ALA), em que eles observaram a disparidade de números, salientando que não é por falta de estudo e acompanhamento nas cotas. Falou que existe de fato a disparidade de números e que eles vão apresentar aos técnicos da SESAU essas questões, que estão presentes na contabilidade, inclusive de orçamento. Informou que a disparidade do PAS para o Relatório Anual de Gestão (RAG) é de 7.000.000,00 (sete milhões de reais), e a disparidade das informações do que é gasto com a saúde é em torno de 250.000,000, 00 (duzentos e cinqüenta milhões de reais), a fim de que seja corrigido e o estado de Alagoas não fique devolvendo dinheiro. A conselheira Leidjane Ferreira explicou que participou das visitas, mas não conseguiu elaborar o Relatório final junto com a Comissão de Ação à Saúde e Recursos Humanos, porque ela estava em consulta agendada fora do Estado. Lembrou que tudo que aconteceu e foi alvo do DENASUS, foi decorrente da gestão anterior. Comunicou que a Diretora de Saúde do Presídio Feminino Santa Luzia, Larissa Vital disse que em 2015 recebeu um recurso, mas não vinha recebendo de 2011 a 2014, porque a gestão anterior não elaborou o Plano Operativo Estadual. Direcionou-se ao conselheiro Rildo Bezerra, informando que esse Relatório que foi produzido será encaminhado a todos os conselhos de classe. A Secretária de Estado da Saúde, Dra. Rozangela Wyszormirska discordou do Relatório apresentado, na parte que relata que foi feito um acordo de cogestão, e respondeu ao questionamento da conselheira e vice-presidente do CES, Leidjane Ferreira, a respeito de quem é a responsabilidade do Recurso Humano (RH) do Sistema Prisional, informando que o setor pessoal é de responsabilidade da Secretaria de Ressocialização e Inclusão Social (SERIS), e os médicos das especialidades da SMS. Informou que foi feito um acordo, e esse de cogestão não tem nenhum lugar o Estado, a obrigação de colocar pessoal, e nem terá, ressaltando que não tem condição alguma. Desconheceu o valor mencionado pelo conselheiro Francisco Mata referente aos 500.000,00 (quinhentos mil reais) que chegam e retornam aos cofres públicos, relatando que eles recebem mensalmente e o que vem para o Sistema Prisional é 40.000,00 (quarenta mil reais/ano), salientando que recebe todo mês em torno de 7.000,00 (sete mil reais), 6.000,00 (seis mil reais) e 5.000,00 (cinco mil reais) e que segundo ela, é repassado imediatamente ao Sistema Prisional, que é destinado para o serviço de Atenção Básica, enfatizando que é apenas para contribuir, porque segundo ela, 7.000,00 (sete mil reais) não dar para custear esses serviços. Comunicou que se existe um repasse de 500.000,00 (quinhentos mil reais) que chega e volta, ela vai procurar saber com Fábio Luiz do Fundo Estadual de Saúde (FES) se essa informação procede, salientando que o que pode ter acontecido, é que veio um ano a dois anos atrás, recurso destinado a melhorias, ressaltando que tudo que chega e que é do Sistema Prisional, ela repassa de imediato. Explicou que não é nem a SESAU e sim o FES, salientando que ele também oscila, passa dois a três meses sem repassar e quando entra o recurso desses meses ele repassa. Comunicou que o que ficou entendido é que mais uma vez sobraria para os municípios, precisamente, para a Secretaria Municipal de Saúde (SMS), informando que o município de Craíbas vem passando por problemas, a Secretária Municipal de Saúde do referido município tem reclamado constantemente no COSEMS, pedindo reunião, relatando que não está aguentando, porque segundo ela, deveria seguir a mesma regra do SUS: atenção básica e média complexidade município, e a alta complexidade, o Estado. E o Sistema Prisional entraria com a parte do pessoal e infraestrutura, estrutura física, que segundo ela, ele é que tem a responsabilidade de fazê-lo. Mas está caindo brutalmente à responsabilidade para o município. Comunicou que não sabe se é obrigação do município de enviar medicamentos, esta manutenção, esclarecendo ela, terá que dar uma lida novamente e rever a Portaria, ficaria também com o Sistema Prisional, que a luz da verdade sempre ficou responsável pela saúde do Sistema, como o Ministério da Justiça. Com essa transição, estão jogando toda a responsabilidade no SUS. Por isso, que eles estão tratando como política de saúde transversal, citadas acima. Isso não quer dizer que eles não estejam observando. Direcionou-se ao conselheiro Tony Clovis pedindo que entendesse a situação deles, visse que tem muitos planos pra serem elaborados, e eles têm limitação de pessoal, explicando que por isso que eles tiveram que planejar uma escala de prioridades, conforme supramencionado. Relatou que está pensando em seguir a mesma linha do CES, integrar a Política da População Negra com uma Comissão. Solicitou o apoio do CES, no sentido de subsidiar nos trabalhos de efetivação e encaminhamento dessas políticas, porque não é fácil de realizar esses Planos em curto prazo. Explicou que no Plano Operativo Estadual não vai constar as observações que foram citadas, salientando que não é objetivo do cronograma, o que foi apresentado no formulário é de importância da Vigilância Sanitária, que serve para liberação de Alvará Sanitário de autorização e utilização. Falou que o Plano Operativo vai direcionar as ações que devem ser para essa população e de quem é a responsabilidade de que, relatando que esse, é o objetivo do Plano Operativo. Ressaltou que não só para essas políticas, como para outras, indagando que também são muito urgentes. Enfatizou que é uma verdadeira guerra mesmo, e que temos que trabalhar para implantar essas políticas no Estado. Pediu ajuda dos técnicos do CES, para junto com a Gestão da Saúde, acelerar e adiantar essas questões. Falou ao conselheiro Francisco Mata, que haverá sempre essa dificuldade de entendimento, esclarecendo o significado dos termos dos instrumentos de gestão do que é planejamento e do que é execução, informando que PAS é Plano e RAG é execução, mas não terá problemas nenhum, se os membros da Comissão de Orçamento e Programação do CES provarem que há diferença de valores. Comunicou que ela se reunirá com os técnicos, e vai tentar esclarecer, e se não conseguir, procurará ajuda através de pessoas mais embasadas nessas questões, para ajudar nesse entendimento. Informou que há uma grande diferença na questão do entendimento, o que é planejamento, e execução. Reportou-se ao conselheiro Francisco Mata, falando que se ele explicar que no RAG e Sistema de Informação sobre Orçamento Público em Saúde (SIOPS) houve diferença, comunicando que ela já havia percebido, tanto que colocou na apresentação um asterisco, pontuando que na apresentação significava que era fonte SIOPS. Informou que na Lei diz que no modelo da proposta da prestação de conta, é fonte SIOPS. Explicou que essa diferença é técnica contábil da época da pessoa do “Ricardinho” SEFAZ, e que segundo orientação dele, tem que ser pelo SIOPS. Respondeu à conselheira, Leidjane Ferreira sobre a questão do RH, falando que não é responsabilidade da SESAU a contratação do RH do Sistema Prisional. A conselheira e vice presidente do CES, Leidjane Ferreira informou que tem um médico que faz atendimento dentro do presídio, como redução de pena, salientando que mesmo assim o RH é insuficiente para a demanda do complexo, e que seria muito importante se os diretores dos referidos presídios tivessem presentes para falarem um pouco da realidade do referido complexo presidiário. O conselheiro e presidente do CES, José Wilton colocou em processo de votação a proposta da Comissão de Ação à Saúde e Recursos Humanos, cuja mesma foi aprovada por unanimidade.  Dando seguimento, convidou a Secretária de Estado da Saúde, Dra. Rozangela Wyszormirska para apresentar o ITEM 4 – Apresentação pela Secretaria de Estado da Saúde de Alagoas - SESAU/AL do Plano Estadual de Saúde PES 2016-2019, solicitado pela SESAU/AL. O conselheiro Francisco Mata pediu questão de ordem, e perguntou qual o encaminhamento dessa apresentação. O conselheiro e presidente do CES, José Wilton da Silva informou que é para cumprir calendário. A Secretária de Estado da Saúde, Dra. Rozangela Wyszormirska informou que o PES foi encaminhado ao CES desde março. Prosseguiu, comunicando que não dará para apresentar o plano todo, e que pontuará alguns itens, devido o mesmo ser extenso, e o tempo estabelecido ser curto. Apresentou o PES citando as etapas da elaboração; Integração entre os instrumentos de planejamento; Estrutura do Plano Estadual de Saúde 2016-2019; Instrumentos utilizados para a elaboração do PES 2016-2019; Eixo I – Saúde com Qualidade e Expansão dos Serviços; Diretriz I – Atenção Primária à Saúde como Ordenadora da Atenção à Saúde; Objetivos; Metas; Diretriz II – Integração das Ações e Serviços de Saúde nas Redes de Atenção à Saúde (RAS); Objetivos, Metas, dentre outros. O conselheiro e presidente do CES, José Wilton da Silva informou que o PES será apresentado no dia 16/05/16 (segunda-feira), na ALA e encaminhado a Comissão de Orçamento e Programação do CES amanhã, e que a mesma fará uma analise das informações, e no caso de dúvidas, convidará a SESAU para esclarecê-las. Falou que o referido Plano será apresentado na ALA. O conselheiro Francisco Mata falou que se tem discutido amplamente a socialização das informações dos Programas e dos Relatórios que são apresentados pela SESAU. Salientou que a Comissão de Orçamento e Programação do CES cabe saber primeiro, sobre o protocolo de distribuição dessas informações, afirmando ser verdade que chegou ao Conselho o documento do PES, que é baseado no Plano Plurianual (PPA). Ressaltou que havia uma dúvida, e que esta foi esclarecida através das diversas reuniões com a pessoa da Secretária de Estado da Saúde (SESAU), Dra. Rozangela Wyszormirska e a equipe técnica da SESAU, bem como que a discussão do PPA/ PES deveria ser remetida, apesar das várias audiências públicas realizadas pela elaboração do PPA, a discussão da parte que trata da saúde no PPA, tem que ser enviada ao CES para que se possa analisar, comunicando que houve um entendimento com a mesma que seria feito dessa forma. Falou sobre os prazos, a temporalidade dessas questões, foi entregue em março, que não está confirmado, porque tiveram conhecimento em abril, relatando que até a discussão do PAS está sendo discutindo de última hora, porque pra trabalhar todas essa informações terão que ter tempo, terá que sentar para discutir esse PES 2016-2019, com cuidado e atenção, ressaltando que aqui temos projeções, informando que faltam os indicadores do PES 2012-2015. Alertou que essas propostas apresentadas serão chocadas com os indicadores do PES passado. Fez uma observação, salientando que há uma verificação importante no combate a mortalidade infantil, contudo a mortalidade materna foi agravante! Continuou falando que é bom saber que o estado de Alagoas está tendo essa deficiência, e que advêm dos problemas da Maternidade Escola Santa Monica (MESM) e Assistência Hospitalar, bem como a prioridade, parte da Atenção Básica, quando se fala em valores no Brasil, endossando as palavras de Ronan salientando que “enquanto não se atentar da importância que tem a rede da atenção básica para combater as causas e não as conseqüências, então estarão gastando um verdadeiro fardo de dinheiro”. Relatou que do ponto de vista orçamentário, o Brasil mudou, informando que foi passada uma Emenda por um deputado nas caladas, que segundo ele, modifica o orçamento doado, comunicando que não tinha orçamento fixo, e agora tem, relatando que 50% (cinqüenta por cento) vão para as Emendas. Finalizou discordando da necessidade de se federalizar a Atenção Básica. A conselheira Débora Matos questionou sobre a situação das reformas estabelecidas nos Ambulatórios 24 horas, citando o Mini Pronto Socorro Noélia Lessa, a respeito de prazos, bem como da condição atual do Assis Chateaubriand, salientando que a estrutura física dos setores que trabalham os profissionais de enfermagem e demais categorias do referido ambulatório está um caos, relatando que o ar condicionado está quebrado. Finalizou informando que essas situações apresentadas são recorrentes. A Secretária de Estado da Saúde, Dra. Rozangela Wyszormirska informou que na ALA será realizada a mesma apresentação, e se a Comissão de Saúde da Assembléia tiver alguma duvida ela esclarecerá. Informou que o Plano esteve sob consulta pública, ficou no site da SESAU como todos os Planos que estão sendo elaborado, durante dez dias, e as considerações que chegaram eles acolheram e ajudou a reestruturar alguma coisa como a do PES, oncologia e etc. Falou que tanto o Ambulatório 24 horas, Noélia Lessa quanto o Assis Chateaubriand estão na proposta de reforma, a idéia é que eles possam se tornar em Unidades de Pronto Atendimento (UPA’s) ampliadas, porque eles estão percebendo que as duas UPAS não estão dando conta da porta de entrada. Comunicou que o Ministério da Saúde realizou visita ao ambulatório, para verificar se estruturalmente o mesmo poderá ser ampliado, e então ser habilitado, salientando que a SESAU está aguardando a resposta. Relatou que se não for possível, terá que futuramente decidir o que fazer e qual a proposta para os plantões 24 horas. Relatou que pretendia fechar o Ambulatório 24 horas Noélia Lessa e transformá-lo no Hospital da Criança, mas não conseguiu fechar, porque a UPA como trabalha com uma classificação de risco e eles pedem que a classificação amarela, que é a Atenção Básica seja atendida no ambulatório 24 horas, Noélia Lessa, então, eles encaminham para o ambulatório acima citado ou para o Hospital Geral do Estado (HGE), que é porta aberta e passa também pela Atenção Básica. Comunicou que segundo a prefeitura de Maceió, a UPA do Benedito Bentes vai abrir daqui a uns três meses. Informou que os demais ambulatórios 24 horas, Assis Chateaubriand, João Fireman e Denilma Bulhões, ficam de fora desse circuito, falando que pretende fazer com que o Ambulatório 24 horas, Denilma Bulhões realize trabalhos como Centro de Diagnóstico, mas com a experiência que está tendo com as UPA’s acha que não poderá fechar o Denilma Bulhões. O conselheiro Marcos Cansanção perguntou sobre a reforma do Hospital IB Gato Falcão, do município de Rio Largo, salientando que o Prefeito distribuiu algumas casas e que a população vai ultrapassar mais que 100 mil habitantes. Informou que não foi customizado o Centro de Saúde e que 97% (noventa e sete por cento) usa o SUS. Ressaltou que o IB Gato mal vai atender a sua população e está sobrecarregando o HGE.  Perguntou qual o tipo de reforma está programada para o referido Hospital. A Secretária de Estado da Saúde, Dra. Rozangela Wyszormirska falou que a reforma é para melhoria das ações e dos números de leitos. Propôs que fosse agendado um dia, a fim de que ela possa apresentar todos os Projetos. O conselheiro e presidente do CES, José Wilton da Silva informou que o ITEM 3 – Apresentação pela Comissão de Integração Ensino e Serviço – CIES Estadual do Plano Estadual de Educação Permanente em Saúde do Estado de Alagoas 2016-2019, solicitada pela representante do Sindicato dos Auxiliares e Técnicos de Enfermagem no Estado de Alagoas no CES/AL, Leidjane Ferreira de Melo, e ITEM 6 – Deliberação sobre o Questionário de Governança e Gestão em Saúde – ciclo 2016 – Conselhos Estaduais de Saúde, cujas respostas preliminares foram encaminhadas aos Conselheiros do CES/AL, através de e-mail, para apreciação e pronunciamento até o dia 29 de abril de 2016. O referido questionário foi encaminhado ao CES/AL pelo Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, com o objetivo de obter e sistematizar informações sobre governança e gestão em saúde                   estão prejudicados devido ao horário regimental do CES, ficando os mesmos sobrestados e serão apresentados na próxima reunião ordinária, como primeiro ponto de pauta, bem como que não haverá pedido de inversão a respeito dessa pauta. A conselheira e Vice Presidente do CES, Leidjane Ferreira pediu desculpas a representante da CIES, Sandra, informando que ela foi contrária a essa inversão de pauta, esclarecendo que regimentalmente ela não podia ser invertida. O conselheiro e presidente do CES, José Wilton da Silva apresentou o ITEM 7 – Informes. Leu o Of. nº 419/16, de 10/05/15 do professor Paulo José Medeiros de Souza Costa, vice reitor, no exercício da Reitoria da Universidade Estadual de Ciências da Saúde de Alagoas (UNCISAL), substituindo o conselheiro Érlon Barros do Nascimento pela professora Bransildes Souza Loureiro Caetano, para representar a Instituição no CES e facultou a fala para quem quisesse fazer uso da mesma. Declarou a reunião encerrada às dezoito horas, para constar, eu, Maria Denilda Silva de Almeida Pereira, assessora técnica do CES/AL lavrei a presente ata, que após lida e aprovada deverá ser assinada pelos conselheiros presentes. Maceió, aos doze dias do mês de maio de dois mil e dezesseis.
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